
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N2 21/2008 

E VEDADA AOS ÓRGÃOS PCIBUCOS FEDERAIS A ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUANDO A 
LICITAÇÃO TIVER SIDO REALIZADA PELA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ESTADUAL, MUNICIPAL OU DO 
DISTRITO FEDERAL 

INDEXACAO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. ADESÃO. VEDAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
ESTADO. MUNICÍPIO. DISTRITO FEDERAL 

REFERENCIA: arts. 1°, 15, inc. II e § 32, Lei n° 8.666, de 1993; art. 1°, Decreto n2 3.931, de 2001. Acórdão TCU 
1.487/2007-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Devido a entendimentos conflitantes adotados por doutrinadores de renome, instalou-se uma 
verdadeira celeuma jurídica acerca da possibilidade de adesão, por órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, à Ata de Registro de Pregos decorrentes de processos deflagradas por órgãos ou entidades 
pertencentes às Administrações Estaduais, Municipais e do Distrito Federal. 

Trata-se do procedimento conhecido como "carona", no qual um orgão aproveita-se de 
procedimento licitatorio de registro de preços realizado por outro, de modo a adquirir bens ou contratar 
serviços. 

Para a solução desta celeuma, basta privilegiar um principio basilar da Administração Pública, qual 
seja, a legalidade. 

0 instituto do sistema de registro de pregos está previsto na Lei n° 8.666, de 1993, que dispõe: 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitagaes e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienagões e locações no 
âmbito dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(..) 
Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

II — ser processadas através de sistema de registro de preps 

(..) 
5 32 0 sistema de registro de pregos será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 

No âmbito da Administração Pública Federal, o sistema de registro de pregos foi regulamentado pelo 
Decreto n2 3.931, de 2001, que dispõe: 



Art. 12 As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Siste 
Registro de Preps, no âmbito da Administração Federal direta, autárquica e fun dacional, 
fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas, direta ou indiretamente pela Unido, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Da leitura do dispositivo acima, resultam cristalinos dois entendimentos: 

a) as contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pela Administração Pública 
Federal pelo sistema de registro de pregos, devem obedecer o disposto no Decreto n2 3.931, de 2001; e 

b) o Decreto n2 3.931, de 2001, aplica-se somente â Administração Pública Federal. 

Dessas observações pode-se concluir que para utilizar o sistema de registro de pregos previsto no 
art. 15 da Lei n2 8.666, de 1993, as Administrações Estaduais, Municipais e do Distrito Federal deverão 
expedir seus respectivos Decretos, visto que o Decreto 3.931, de 2001, aplica-se somente à Administração 
Pública Federal. Por conseqüência, não serão regidos pelo Decreto n2 3.931, de 2001, o único admitido para 
disciplinar o sistema de registro de pregos da Administração Pública Federal. 

De gizar-se que o Decreto federal não contém dispositivo prevendo a adesão às atas estaduais, 
municipais ou do distrito federal. 

Ante o exposto, fica claro que a adesão a atas de registro de pregos por órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal somente pode ser permitida quando o referido processo licitatório for 
realizado no âmbito de outros órgãos ou entidades federais. 


